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que o imóvel é indivisível e de que a fração ideal dos 
condôminos é inferior ao módulo rural. 

Como é sabido, a averbação da área de reserva 
legal à margem do registro de imóveis é norma cogente, 
que, realmente, restringe o direito da propriedade, a 
teor do art. 1.314 do Código Civil, e tem como objetivo 
não só dar proteção a determinadas porcentagens de 
áreas existentes em florestas ou qualquer outra forma 
de vegetação existentes, como também naquelas que já 
se encontram desprovidas de vegetação, possibilitando, 
contudo, restaurá-las, recuperá-las ou, até mesmo, 
implantá-las, consagrando o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado às presentes e futuras 
gerações, conforme estabelecido no art. 225 da Carta 
Magna. 

In casu, sem embargo ao princípio da prevenção que 
necessariamente deve nortear as questões ambientais, a 
circunstância de o dito termo de ajustamento de conduta 
de f. 19/20-TJ ter sido firmado pelo apelado, sem contar 
com a anuência dos demais condôminos do imóvel sub 
judice, bem assim a ausência de demarcação da área de 
reserva legal e divisão naquele, por certo, descaracterizam 
a exigibilidade do dito título executivo extrajudicial. 

Referentemente, eis a jurisprudência desta Casa, 
examinando questão idêntica à posta em julgamento, 
verbis: 

Embargos à execução. Termo de ajustamento de conduta. 
Descumprimento por motivo alheio à vontade da parte. 
Cartório de Registro de Imóveis. Imóvel em condomínio. 
Multa. Extinção das execuções. 1. Estando o embargante 
impedido de cumprir as obrigações acordadas em termo 
de ajustamento de conduta, em virtude da impossibilidade 
absoluta da prestação apurada pelo Cartório de Registro de 
Imóveis, encontrando-se em condomínio o imóvel em relação 
ao qual se pretende a averbação da reserva legal, imperiosa 
a confirmação da sentença que reconheceu a procedência 
dos embargos, julgando extintas as execuções propostas 
pelo Ministério Público e afastando a penalidade pelo 
inadimplemento, privilegiando-se o artigo 248 do CC/02 
(Apelação Cível nº 1.0521.11.001004-3/001, Des.ª Teresa 
Cristina da Cunha Peixoto, 16.12.2011).

Descaracterizada, pois, a exigibilidade do título 
executivo extrajudicial, outro desfecho não poderia 
ter o feito senão o acolhimento do incidente de 
pré-executividade arguido pelo apelado, para julgar 
extinta a ação de execução ajuizada pelo apelante, como 
acertadamente decidido na instância primeira.

Isso posto, hei por bem negar provimento ao 
recurso. 

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES MAURO SOARES DE FREITAS e 
BARROS LEVENHAGEN.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Ação negatória de paternidade - Retificação de 
registro civil - Cumulação de ações - Paternidade 
biológica - DNA negativo - Vínculo socioafetivo 
consolidado entre as partes - Comprovação - 

Subsistência incólume dos laços de afetividade 
- Reconhecimento pelo próprio autor - Posse do 
estado de filho - Constituição de 1988 - Novos 

contornos da concepção de família

Ementa: Ação negatória de paternidade c/c retificação 
de registro civil. Exame de DNA negativo quanto à pater-
nidade biológica. Vínculo socioafetivo consolidado entre 
as partes. Comprovação. Reconhecimento, pelo próprio 
autor, da subsistência incólume dos laços de afetividade. 
Posse do estado de filho. Novos contornos da concepção 
de família, sob a égide da Constituição de 1988. Caso 
específico dos autos. Pedido julgado improcedente. 

- Após o advento da Constituição Federal de 1988, surgiu 
um novo paradigma para as entidades familiares, não 
existindo mais um conceito fechado de família, mas, sim, 
um conceito eudemonista socioafetivo, moldado pela 
afetividade e pelo projeto de felicidade de cada indivíduo. 
Assim, a nova roupagem assumida pela família liberta-se 
das amarras biológicas, transpondo-se para as relações 
de afeto, de amor e de companheirismo. 

- O art. 1.593 do Código Civil, muito embora não 
disponha expressamente sobre a paternidade socioafe-
tiva, reza que o parentesco é natural ou civil, conforme 
resulte da consanguinidade ou outra origem. Nesse 
contexto, a interpretação extensiva e teleológica desse 
dispositivo legal é no sentido de que o parentesco pode 
derivar-se do laço de sangue, do vínculo adotivo ou de 
outra origem, como a relação socioafetiva.

- Nessa orientação, evidenciado nos autos que o reque-
rente conviveu, e ainda convive, com a requerida, menor 
de idade, por mais de sete anos preciosos de sua vida, 
como se seu pai fosse, não se pode negar o vínculo 
socioafetivo que os une, cuja existência, aliás, o próprio 
autor reconhece, dizendo-se para a infante como seu pai 
de coração. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0470.10.003955-6/001 - 
Comarca de Paracatu - Apelante: R.S.F. - Apelada: 
E.H.S. representada por sua mãe, D.H.P. - Relator: DES. 
EDUARDO ANDRADE

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
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dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 26 de junho de 2012. - Eduardo 
Andrade - Relator.

Notas taquigráficas

DES. EDUARDO ANDRADE - Trata-se de ação 
negatória de paternidade cumulada com pedido de reti-
ficação de registro civil ajuizada por R.S.F. em face de 
E.H.S., representada pela genitora, D.H.P. 

Adoto o relatório da v. sentença de origem, acres-
centando-lhe que o pedido foi julgado improcedente, ao 
fundamento de que, embora ausente vínculo genético 
entre o autor e a ré, não restou comprovada a existência 
de vício do consentimento no ato de reconhecimento 
da paternidade; e mais: restou demonstrado o estabe-
lecimento de vínculo socioafetivo entre eles. O autor 
foi condenado ao pagamento das custas processuais, 
suspensa a exigibilidade na forma da Lei nº 1060/50. 
Não houve condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios (f. 63/66).

Inconformado, o requerente interpôs o presente 
recurso, pretendendo a reforma do decisum, sob a 
alegação principal de que foi “enganado” pela genitora 
da apelada, que o fez crer que E.H.S. era sua filha bioló-
gica; que, “apesar de ter sentimento pela apelada, não é 
justo que tenha que ser penalizado por uma paternidade 
que comprovadamente não é sua” (f. 67/70).

Regularmente intimada, a apelada apresentou 
contrarrazões, pugnando pelo desprovimento do recurso 
(f. 86/91). 

Remetidos os autos à d. Procuradoria-Geral de 
Justiça, o i. representante do Ministério Público, Dr. 
Antônio José Chinelato, opinou pelo desprovimento do 
recurso (f. 100/103).

Presentes os requisitos intrínsecos e extrínsecos de 
admissibilidade, conheço do recurso.

Infere-se dos autos que a menor E.H.S., ora 
apelada, foi voluntariamente registrada como sendo filha 
do requerente, R.S.F., conforme se depreende da certidão 
de nascimento de f. 07 - e o autor não nega. 

Pretende o requerente, contudo, por meio da 
presente ação, a declaração de inexistência de filiação, 
com a consequente retificação do registro civil, em razão 
da descoberta tardia de que não é o pai biológico da 
requerida, como faz prova o exame de DNA de f. 08/12. 

Com efeito, o reconhecimento voluntário da pater-
nidade, por ser um ato jurídico, somente pode ser anulado 
mediante comprovação de que houve vício resultante de 
erro, dolo, coação, simulação ou fraude, nos termos do 
art. 171, II, do Código Civil. 

E mais, o art. 1.604 do mesmo Diploma Legal é 
taxativo ao dispor que “ninguém pode vindicar estado 
contrário do que resulta do registro de nascimento, salvo 
provando erro ou falsidade do registro”. 

Assim, em que pese a presunção de veracidade 
das declarações contidas no registro de nascimento, que 
tem fé pública, somente na hipótese de comprovação da 
existência de erro ou falsidade é que se pode questionar 
acerca dessa presunção relativa. 

No caso dos autos, além de não haver prova teste-
munhal a confirmar a alegada existência de erro no 
ato jurídico que culminou no registro de nascimento da 
requerida, verifica-se ainda a existência de outra circuns-
tância, determinante à inviabilidade da pretensão inicial. 

É que, como bem observou o i. sentenciante, os 
elementos dos autos revelam, de forma inconcussa, o 
vínculo socioafetivo de paternidade que une as partes. 

Com efeito, após o advento da Constituição Federal 
de 1988, surgiu um novo paradigma para as entidades 
familiares, não existindo mais um conceito fechado de 
família, mas, sim, um conceito eudemonista socioafetivo, 
moldado pela afetividade e pelo projeto de felicidade de 
cada indivíduo. Assim, a nova roupagem assumida pela 
família liberta-se das amarras biológicas, transpondo-se 
para as relações de afeto, de amor e de companheirismo.

O art. 1.593 do Código Civil, muito embora não 
disponha expressamente sobre a paternidade socioafe-
tiva, reza que “o parentesco é natural ou civil, conforme 
resulte da consangüinidade ou outra origem”. Nesse 
contexto, a interpretação extensiva e teleológica desse 
dispositivo legal é no sentido de que o parentesco pode 
derivar-se do laço de sangue, do vínculo adotivo ou de 
outra origem, como a relação socioafetiva.

A esse respeito, cumpre transcrever a lição de Luiz 
Edson Fachin:

O contido no art. 1593 permite, sem dúvida, a construção da 
paternidade socioafetiva ao referir-se a diversas origens de 
parentesco. Dele se infere que o parentesco pode derivar do 
laço de sangue, do vínculo adotivo ou de outra origem, como 
prevê expressamente. Não sendo a paternidade fundada na 
consaguinidade ou no parentesco civil, o legislador se referiu, 
por certo, à relação socioafetiva. É possível, então, agora, à 
luz dessa hermenêutica construtiva do Código Civil, sustentar 
que há, também, um nascimento socioafetivo, suscetível 
de fundar um assento e respectiva certidão de nascimento. 
Mesmo no reducionismo desatualizado do novo Código é 
possível garimpar tal horizonte, que pode frutificar por meio 
de uma hermenêutica construtiva, sistemática e principio-
lógica (Boletim do Instituto Brasileiro de Direito de Família, 
nº 19, mar/abr, 2003, p. 3).

Dessa forma, não obstante o silêncio da lei, a 
doutrina e a jurisprudência não hesitam em considerar a 
posse de estado de filho como o instituto apto a permitir 
o acolhimento da paternidade socioafetiva, indicando, 
como elementos caracterizadores ou constitutivos dessa 
relação, o nome (quando o indivíduo porta o nome de 
seus pais), o trato (quando os pais o tratam como seu 
filho, e este àqueles como seus pais) e a fama (quando ele 
é assim reconhecido pela sociedade e família).

No caso sub examine, o próprio autor declarou, 
em entrevista com a Assistente Social Judicial, “ter ficado 
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Deficiente físico - Aprovação em concurso público 
- Exame pré-admissional realizado por médicos 

do trabalho - Inaptidão para o exercício da função 
- Ausência de motivação - Negativa de posse 

- Inobservância do art. 43 do Decreto 3.298/99 - 
Necessidade de avaliação de aptidão por equipe 

multifuncional durante o estágio probatório - 
Violação de direito líquido e certo - Segurança 

parcialmente concedida

Ementa: Reexame necessário e apelação cível. Mandado 
de segurança. Aprovação e nomeação em concurso 
público. Deficiência comprovada. Aptidão avaliada 
com inobservância dos preceitos do art. 43 do Decreto 
nº 3.298/99. Perícia realizada antes do estágio proba-
tório. Existência de direito líquido e certo. Ato ilegal. 

- O exame de aptidão do deficiente físico aprovado em 
concurso público deve ser realizado por equipe multi-
profissional composta de três profissionais capacitados e 
atuantes nas áreas das deficiências em questão, sendo 
um deles médico, e três profissionais integrantes da 
carreira almejada pelo candidato, conforme estabelece 
o art. 43 do Decreto nº 3.298/99, que regulamentou a 
Lei nº 7.853/89.

- O evidente descumprimento da norma de regência refe-
rida, que exclui o candidato aprovado para o respectivo 
cargo público, configura flagrante ofensa ao princípio da 
legalidade e conduz a sua invalidação.

- É assegurado ao candidato aprovado em vaga desti-
nada aos portadores de deficiência física que a sua 
avaliação de compatibilidade no desempenho das atri-
buições do cargo seja realizada pela equipe multiprofis-
sional e durante o estágio probatório.

- Cumpre à Administração Pública proceder à avaliação 
de que trata o § 2º do art. 43 do Decreto nº 3.298/99 
durante o período de estágio probatório do candidato.

triste e envergonhado com o resultado do exame”, e que, 
a despeito da inexistência do vínculo biológico, “seu amor 
pela criança continuará o mesmo”. Disse, mais, que “já 
conversou com E. e disse a ela que não é o seu pai bioló-
gico, mas será sempre o seu pai de coração” (f. 32).

Tais palavras são verdadeira expressão do que 
se denomina “paternidade socioafetiva”, baseada na 
relação de afeto e amor, e traduzem o reconhecimento, 
pelo próprio apelante, de que tem a E.H.S. como se sua 
filha fosse, a despeito da ausência de vínculo genético. 
E isso, no caso dos autos, é o tanto quanto basta para 
afastar a pretensão negatória, já que, conforme acima 
esposado, a paternidade baseada na socioafetividade 
merece a mesma proteção daquela fundada no vínculo 
genético, no atual paradigma do Direito de Família 
Constitucional. 

Destarte, restando comprovado que, por mais de 
sete anos, o autor criou e educou a menor, ora apelada, 
como se sua filha biológica fosse, e que, mesmo depois 
do descobrimento da verdade genética, tais laços de 
afetividade permaneceram incólumes, não se pode negar 
a existência da paternidade, caracterizada, in casu, pela 
posse do estado de filho. 

Nesse sentido, o recente julgado do Superior 
Tribunal de Justiça: 

Direito de família. Ação negatória de paternidade. Exame de 
DNA negativo. Reconhecimento de paternidade socioafetiva. 
Improcedência do pedido.
1. Em conformidade com os princípios do Código Civil de 
2002 e da Constituição Federal de 1988, o êxito em ação 
negatória de paternidade depende da demonstração, a um só 
tempo, da inexistência de origem biológica e também de que 
não tenha sido constituído o estado de filiação, fortemente 
marcado pelas relações socioafetivas e edificado na convi-
vência familiar. Vale dizer que a pretensão voltada à impug-
nação da paternidade não pode prosperar, quando fundada 
apenas na origem genética, mas em aberto conflito com a 
paternidade socioafetiva.
2. No caso, as instâncias ordinárias reconheceram a paterni-
dade socioafetiva (ou a posse do estado de filiação), desde 
sempre existente entre o autor e as requeridas. Assim, se a 
declaração realizada pelo autor por ocasião do registro foi 
uma inverdade no que concerne à origem genética, certa-
mente não o foi no que toca ao desígnio de estabelecer com 
as então infantes vínculos afetivos próprios do estado de filho, 
verdade em si bastante à manutenção do registro de nasci-
mento e ao afastamento da alegação de falsidade ou erro.
3. Recurso especial não provido (REsp 1059214/RS, 
Rel. Ministro Luís Felipe Salomão, Quarta Turma, j. em 
16.02.2012, DJe de 12.03.2012.).

Ressalte-se, por fim, que o estado de beligerância 
aparentemente instalado entre o autor e a genitora da 
menor, sugerido em várias passagens do processo (f. 32, 
última frase; f. 69, três últimos parágrafos; f. 70, antepe-
núltimo parágrafo), notadamente em torno de questões 
patrimoniais, não pode servir de motivo legítimo à preten-
dida exclusão da paternidade. Essa circunstância, envol-
vendo o apelante e a mãe da criança, em nada interfere 

no afeto paterno-filial, que se encontra comprovada-
mente preservado, no caso dos autos. 

Irretocável, pois, a r. sentença. 
Com essas considerações, nego provimento 

ao recurso.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES GERALDO AUGUSTO e VANESSA 
VERDOLIM HUDSON ANDRADE.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


